PARECER Nº 938, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2009

Por meio da Mensagem, 36, de 2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 19, de 2009,  dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual e dá outras providências correlatas. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 35(trinta e cinco) emendas.

Por força da Mensagem de  nº 40, de 2009, o Chefe do Executivo solicitou a tramitação da propositura em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisar o projeto quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO


O projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X, do artigo 115, da Constituição Estadual, além de outras providências correlatas.


Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo informa que o objetivo primordial do projeto é o reduzir os casos de admissibilidade de contratação temporária, principalmente no âmbito das Secretarias de Saúde e da Educação e nessa perspectiva encaminhou a esta Casa de Leis projetos outros que contemplam a criação de cargos naquelas áreas.


A propositura estabelece as hipóteses em que se darão a contratação, a forma, o processo, com o objetivo de dotar o Estado de uma nova e adequada disciplina da contratação por tempo determinado, enquanto mecanismo indispensável à efetividade do atendimento que lhe caiba providenciar, em face de necessidade temporária de excepcional interesse público, além de preservar, em regime de transição e na medida do possível, as legítimas relações estabelecidas com o Poder Público á luz da legislação ora em vigor.

No curso do processo legislativo o Executivo enviou à esta Casa Mensagem Aditiva A de nº 59, de 2009 em aditamento à Mensagem de nº 36, de 2009, propondo alterações ao projeto.

A providência solicitada na Mensagem Aditiva tem por objetivo modificar a atual redação do artigo 25 e também incluir um novo artigo 3º nas Disposições Transitórias, renumerando-se o atual artigo 3º como artigo 4º, para fins de ordenação do articulado.

A nova redação do artigo 25 destina-se a aperfeiçoar a disciplina dos prazos de vigência das contratações celebradas sob o regime jurídico da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, após o advento da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007, ampliando para todos os casos, inclusive os de docentes.

Visa regular a atribuição de classes ou aulas para esses docentes, no período de vigência das respectivas contratações, a exemplo do que se fez, guardadas as diferenças e peculiaridades de cada situação, para os docentes abrangidos pelo disposto no § 2º do artigo 2º da LC nº 1.010/07.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

No que concerne aos aspectos meritórios, observamos que a propositura trata de medida relevante e conveniente na gestão do interesse público, destinada a manter a regularidade e a qualidade dos serviços no âmbito da educação, razão pela qual somos pela sua aprovação.

Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs. 1, 13 e 35 propõem alterações ao artigo 5º de forma a estabelecer a obrigatoriedade de convocação do pessoal remanescente.

As emendas de nºs. 2, 6, 7, 15 e 28 acrescentam parágrafo ao artigo 7º e  alteram a redação do referido artigo no sentido de prorrogar o prazo de contratação ali estabelecido.

As emendas de nºs. 3 e 26 pretendem dar nova redação aos incisos I e II do artigo 11 fixando a forma de vencimentos e o estabelecimento de adicionais devidos por tempo de serviço.

As emendas de nºs. 4, 20 e 25 propõem o acréscimo de dispositivos ao artigo 13 do projeto indicando outras situações a serem consideradas de efetivo exercício.

As emendas de nºs. 5 e 24 sugerem alteração da redação do artigo 20 no sentido de garantir o atendimento médico do contratado pelo  IAMSPE e sua admissão pela Consolidação das Leis do Trabalho.

As emendas de nºs 8 e 14 propõem a supressão do artigo 6º, além de alterar o artigo 7º, com o objetivo de estipular prazo para a contratação.

As emendas de nºs. 9, 23, 33 e 34 sugerem nova redação aos incisos I, II e IV do artigo 1º das Disposições Transitórias, bem como a supressão do inciso V do mesmo artigo e nova redação do artigo 2º.

As emendas de nºs. 10 e 11 pretendem alterar a redação do artigo 1º na seguinte conformidade: no inciso IV, que sejam observadas as disposições determinadas no artigo 45, da Lei Complementar 444, de 1985 e inclusão de um parágrafo estabelecendo que nas hipóteses previstas no inciso I, em que houver risco de vida para a população, será dispensada a exigência de concurso público em trâmite.

A emenda de nº 12 propõe o acréscimo de artigo ao projeto de forma a sugerir que os servidores abrangidos pela futura lei sejam contribuintes obrigatórios do IAMSPE.

A emenda de nº. 16 propõe nova redação ao § 2º do artigo 8º estabelecendo o pagamento de 50% do valor da remuneração do período restante do contrato,  ao contratado em caso de extinção do mesmo.

A emenda de nº 17 propõe nova redação ao artigo 16 no sentido de assegurar aos temporários os mesmos critérios adotados aos servidores públicos.

A emenda de nº 18 propõe o acréscimo de parágrafo ao artigo 21.

A emenda de nº 19 propõe nova redação ao artigo 25 e a supressão dos incisos I e II.

A emenda de nº 21  pretendem alterar a redação do artigo 14 no sentido de estabelecer que o contratado possa  requerer o abono ou justificação de faltas nos mesmos critérios aplicados aos servidores efetivos.

As emendas de nºs. 22 e 31 sugerem a inclusão de inciso ao artigo 12 estabelecendo a concessão de auxílio-alimentação e licença gestante de 180(cento e oitenta) dias e licença paternidade.

A emenda de nº27 dá nova redação ao artigo 9 sugerindo que o contratado possa assumir postos de trabalho da carreira do magistério instituídos em legislação própria.

A emenda de nº 29 propõe a supressão do artigo 6º do projeto.

As emendas de nºs 30 e 32 propõem  nova redação ao parágrafo único do artigo 2º de forma a estabelecer que o processo seletivo seja classificatório, também, para suprir atividade docente da rede.

Analisadas as propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Decisão daquele órgão concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)

Ante os vícios de constitucionalidades apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 35.

Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 19, de 2009, da Mensagen Aditiva de nº 59, de 2009  e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 35.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 9-6-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente

Fernando Capez – Roberto Felício (com o voto em separado) - Roberto Felício (com o voto em separado) - Roberto Felício (com o voto em separado) – Mauro Bragato – Bruno Covas – Milton Flávio - Milton Flávio – Vitor Sapienza - Vitor Sapienza – Edson Giriboni - Edson Giriboni – André Soares  - André Soares – Estevam Galvão 

VOTO EM SEPARADO

Através da Mensagem nº. 36, São Paulo, de 5 de maio de 2009, o Sr. Governador do Estado encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº. 19, de 2009 que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual e dá outras providências correlatas. 
A proposição foi encaminhada em regime de tramitação ordinária, mas, transcorridas duas Sessões de pauta, o Senhor Governador solicitou, através da Mensagem nº. 40, de 11 de maio de 2009, que passasse a tramitar em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual. Durante o período de pauta, foram apresentadas 35 emendas. 

Posteriormente, antes que a proposição fosse apreciada pelas Comissões Técnicas, o Senhor Governador encaminhou, através da Mensagem Aditiva nº. 59, publicada em 02 de junho de 2009, proposta de alteração a dispositivos do PLC 19/2009.

Usando de prerrogativa regimental, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento, a fim de analisar a matéria. 

Manifestamos, a seguir, nossa discordância com o posicionamento do Relator designado. 

A matéria é de natureza legislativa, havendo reserva quanto à iniciativa, conforme dispõe o artigo 24, parágrafo 2º, item 4 da Constituição Estadual. Conforme determina item 10 do parágrafo único do artigo 23 do mesmo diploma legal, deve assumir a forma de projeto de lei complementar. 

No que se refere ao mérito, faz-se necessário tecer algumas considerações de caráter histórico.

Atualmente, na administração pública, os temporários admitidos pela Lei 500/74 somam 198.262 (Boletim Estatístico da Secretaria de Gestão Pública- maio de 2009), com maior presença na Educação e na Saúde.

Somente na Educação, os ocupantes de função-atividade (temporários) são 102.441, sendo 40.663 professores de Educação Básica I (PEB I) e 57.836 professores de educação básica II (PEB II). 

A Lei Complementar n.º 1.010, de 2007, que criou a SPPREV, resultou da articulação com o governo federal para garantir a inclusão dos admitidos pela Lei 500/74 e a proibição de dispensa dos docentes contratados até a publicação da lei ( 1.º de junho de 2007). Segundo a Apeoesp, são 80 mil professores que adquiriram a estabilidade. 

O Projeto de Lei Complementar encaminhado pelo Governador dispõe sobre a contratação por tempo determinado, em substituição à contratação feita sob o fundamento da Lei n.º 500, de  1974.

Em quatro hipóteses será permitida a contratação de temporários:

I- urgência e inadiabilidade de serviços de saúde e de segurança;

II- necessidade de pessoal em área de prestação de serviços essenciais;

III- necessidade justificada de execução de função eventual, transitória e determinada;

IV- para suprir atividade docente da rede de ensino público estadual.

Se a necessidade de pessoal for em decorrência de dispensa, demissão, exoneração, falecimento e aposentadoria, ou para suprir o quadro pela criação de novas unidades ou ampliação das já existentes, a contratação de temporários somente será celebrada se estiver em trâmite processo de realização de concurso público ou para a criação de cargos. 

Condições para a contratação:

I- Dependerá de autorização do Governador;

II- Será precedida de processo seletivo simplificado;

III- Deverá ser objeto de ampla divulgação.

Os candidatos remanescentes, aprovados em concurso público, poderão, a critério do órgão e autarquia, ser convocados previamente à abertura do processo seletivo simplificado, sem perder o direito à classificação obtida no concurso público, nem à respectiva escolha de vagas. 

O contrato temporário terá prazo de 12 meses e a contratação da mesma pessoa deverá respeitar o intervalo de 200 (duzentos) dias do término do contrato. Mantida essa regra, haverá alto nível de rotatividade, portanto, foram apresentadas emendas estipulando prazo mais longo para a contratação, até que se mantenha um quadro estável de docentes. Do ponto de vista da qualidade do ensino, a alta rotatividade de docentes prejudica a continuidade de projetos de educação.

A mensagem aditiva do governador alterou o  prazo para a extinção do contrato dos docentes, contratados após o advento da Lei Complementar n.º 1.010, de 2007, passando a ser de 2 anos letivos subseqüentes ao que estiver em curso na data da publicação da lei complementar. 

A periodicidade dos concursos não ficou definida, o que pode gerar inúmeros problemas, já que os novos contratados, somente poderão ser contratados por 12 meses, com intervalo de 200 (duzentos) dias. Se não houver concursos sistemáticos e periódicos, a situação de alta rotatividade representará um prejuízo à continuidade de projetos pedagógicos, e por conseqüência à educação. Sem a garantia de que os concursos necessários para o preenchimento da demanda de docentes serão periódicos, o prazo de 12 meses representa um risco para a educação. 

Para as novas contratações, as condições são precárias, com direito somente ao décimo terceiro salário e às férias. Não é aplicável à CLT e seus direitos. Em termos de previdência, o contratado ficará vinculado ao Regime Geral de Previdência-INSS.  A precarização das condições de trabalho se reflete diretamente na prestação de serviços em razão de tratamentos desiguais entre os servidores efetivos e os terceirizados. A falta de proteção ao contrato dos temporários, que não têm os direitos trabalhistas e tampouco os direitos estatutários, representa condição com que não podemos concordar, por afrontar direitos historicamente conquistados.

Os contratados sob a nova forma proposta, em especial, na educação, são substitutos de docentes e, portanto, devem ter seus direitos equiparados aos mesmos, sem qualquer discriminação que repercuta na qualidade da prestação dos serviços. Em defesa da educação, nosso entendimento é que não são admissíveis tratamentos discriminatórios em relação a trabalhadores que desempenham a mesma atividade. Todos os direitos iguais: remuneração, direito ao atendimento no Iamspe, limite de faltas e demais direitos deverão ser assegurados aos novos contratados. 

A Mensagem n.º 59/2009, publicada em 02/06/2009, propôs ao texto original as seguintes alterações:

a) o prazo para a extinção do contrato dos docentes, contratados após o advento da Lei Complementar n.º 1.010, de 2007, passa a ser de 2 anos letivos subseqüentes ao que estiver em curso na data da publicação da lei complementar;

b) atribuição de aulas e classes, conforme condições estabelecidas pela Secretaria de Educação para os docentes contratados após o advento da Lei Complementar n.º 1.010, de 2007, mantida a obrigatoriedade de inscrição e participação no processo seletivo anual e a classificação de pontos. 

A mensagem aditiva corrigiu um erro grave do projeto original, que impedia os docentes admitidos pela Lei n.º 500/74, após a Lei Complementar n.º 1.010 de 2007, de participarem na atribuição de aulas e classes, mas manteve o desvio de função que permitirá a atribuição de atividades administrativas aos docentes e a pena de dispensa, em caso de não participação no  processo de avaliação anual. 

Em que pese a ampliação do prazo da contratação de docentes trazida pela mensagem aditiva do Governador, os demais servidores admitidos pela Lei n.º 500/74, Lei 7.698 de 1992 e Lei Complementar n.º 733, de 1993 após o advento da Lei n.º 1.010, de 1.º de junho de 2007, serão dispensados ao final do prazo da contratação por prazo certo, ou após o decurso de 12 meses, contados da data publicação da Lei Complementar.

Quanto às emendas, foram apresentadas, ao todo, 35. À exceção da emenda nº. 7, todas as demais são de iniciativa de parlamentares da Bancada do PT.

A bancada do PT apresentou emenda que obriga a convocação dos candidatos que aguardam a convocação para tomar posse, previamente a abertura do processo seletivo, para contratação como temporários. Não há razão para ser facultativa a decisão do órgão ou autarquia, tendo em vista que há candidatos que fizeram concurso e por isso devem ter preferência na convocação. 

Todas as emendas propostas têm o mesmo objetivo: corrigir falhas constatadas no texto original com relação à garantia dos direitos trabalhistas e previdenciários dos contratados. Todas deveriam ter sido acatadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, observa-se o cumprimento do artigo 25 da Constituição Estadual, uma vez que há a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei Complementar nº. 19, de 2009. Quanto às Emendas, muito embora tenham sido, em sua grande maioria,  apresentadas pela Bancada do PT, por serem acessórias, seguem o principal.

a) Roberto Felício
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